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Nec  valde  gaudére  dehemus,  quando  laudamur,  nec  cõn^ 
iristari  quando  vituperamur :  quia  nec  depravare  injuria, 
nec  coronare  poteH  laus  aliena, 
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ivcnios  a  honra  de  exercer  a  primeira  niagislra* 
lura  do  Districto  admlnislralivo  de  Coimbra,  cerlamen- 
le  uma  das  mais  importantes  do  paiz,  e  porventura  a 
mais  delicada  sob  alguns  pontos  de  vista. 

Foram  muitas  as  circumslancias  extraordinárias,  de 
que  nos  vimos  acercados,  e  nâo  poucos  os  obstáculos, 
com  que  tivemos  de  luctar. 

A  despeito  de  tudo  isso,  persuadimo-nos,  que,  ao 
sahir  do  cargo.  Ilidíamos  pelo  menos  as  mesmas  sym- 
palhias,  c  consideração,  com  que,  ao  entrar  n'eilc,  nos 
honravam  os  nossos  amigos  c  concidadãos. 

E'  certo  que  ás  vezes,  um  ou  outro  acto  da  aucto- 
ridade,  e  avaliado  de  modo  diverso,  e  não  pode  deixar 
de  produzir  uiiíQ  ou  outra  indisposição  particular;  mas 
será  bastante,  quanto  a  nus,  o  dizer  que  não  temos  de 
corar  em  presença  de  nenhuns  motivos,  que  nos  hajam 
acarretado  a  indisposição  ou  mesmo  a  indiíTerença  de 
quemqucr  que  seja. 


A  (lospoilo  (Ic  tudo  isso,  repelimos,  persuadimo- 
nos  egualmcnle,  que  durante  o  exercício  de  cargo  tao 
espinhoso,  conservámos  sempre  o  credito  de  liberal  ver- 
dadeiro, e  respeitador  sincero  dos  direitos  politicos  dos 
nossos  concidadãos,  em  que  anteriormente  éramos  lidos. 

E  por  isso  que,  o  que  se  escreveu  e  publicou,  por 
occasifio  c  algum  tempo  depois  da  eleição  da  Gamara 
Municipal  do  Concelho  d'esta  cidade,  para  o  biennio 
findo,  possa  suppor-se,  que  diminua  n^^sCcredilo,  in- 
tendemos a  propósito  allegar  a  nossa  deícsa,  para  que 
possamos  ser  julgados  tal,  qual  somos. 

Ahi  a  appresentamos  pois  hoje,  como  a  haviamos 
cscriplo  em  18oi,  tendo  demorado  a  sua  publicação, 
até  agora,  já  com  o  propósito  de  deixar  acalmar  as 
paixões  do  momento,  (ainda  que  não  cremos  que  as 
nossas  palavras  as  fossem  exacerbar)  já  por  outras 
circumstancias,  independentes  da  nossa  vontade. 

Com  quanto,  porém,  muito  folguemos  da  sym- 
pathia  dos  amigos,  da  consideração  de  nossos  concida- 
dãos, e  do  bom  conceito  do  publico,  creíão-nos,  somos 
guiados  no  nosso  procedimento,  menos  por  valer  ao 
nosso  credito,  do  que  por  dar  salisfacção  ao  publico, 
Aislo,  como  pensamos,  que  todo  o  cidadão,  ([U(>  o  serve, 
6  para  ellc  responsaAcl  de  suas  acções. 

Coimbra  2  de  Ahjíl  de  íHJíG. 


Aíiloino  Luiz.  (Ic  Siiuzd  llciiriiiucs  Serco. 
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treviíil,  porque  é  fácil,  aiígredir  com  motejos,  ^, 
ainda  accusaçòcs  va<ias  de  lorma ,  que  o  oílendido  ou 
iiào  possa  fazer  cabedal  d'estas,  ou  iiào  deva  fazer  caso 
d'aquellas. 

Mas  quando  as  accusaçòes  recaem  sobre  fados  de 
consideração,  c  o  accusado  tem  a  consciência  illibada,  nào 
pude  nem  deve  tolerar,  que  assim  se  abuse,  para  o 
desconsiderar,  da  nobre  arma  da  Im[)rensa,  terror  sómentíí 
dos  déspotas,  ou  das  almas  enervadas  pela  desmoralisiiçao. 

Desde  o  numero  1.**  começou  o  Popular j  jornal  de 
Coimbra,  a  publicar  diversos  documentos,  que  serviram 
de  bas(^  ao  recurso,  que  do  accordào  do  Conselbo  ih 
Districto  interj)oseram  para  o  Conselho  de  Estado,  alj^uns 
cidadãos  do  Concelho  da  mesma  cidade,  sobre  as  (íleiçòes 
niunicipaes  respectivas,  para  o  ])iennio  corrente;  e  em 
artigos  diversos  tem  feito  referencia  a  este  mesmo  objecto, 
de  uma  maneira ,  que  bem  se  mostra  o  desejo  de 
desconsiderar  a  nossa  administração,  ao  menos  (juanto 
ao  ponto  de  que  tratamos. 

Obriga-nos  semelhante  procedimento,  a  que  subamos 
á  tribuna  da  Imprensa ,  do  alto  delia  narremos  com 
fidelidade  o  que  se  passou,  e  peçamos  o  juizo  imparcial 
dos  desaj)ai\onados. 

Correndo  o  mez  de  Outubro  ultimo,  celebrou -se  uma 
reunião,  a  que  nós  assistimos,   de  diversos  cidadãos,  ([ue 
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apoiam  a  politica  do  actual  gabinete,  afim  de  tratar- se  da 
formação  da  lista  Camarária,  e  dizemos  Camarária,  porque 
dos  outros  cargos,  que  conjunctamente  com  a  Camará  sâo 
providos  por  eleição  popular,  —  Juiz  Ordinário  e  seus  dois 
substitutos,  quasi  se  nào  faz  caso  em  Coimbra,  visto  que 
nos  julgados,  cabeças  de  comarca,  onde  os  srs.  Juizes  de 
Direito  funccionào,  com  rarissimas  excepções  de  uma  ou 
outra  interrupção,  aquellas  auctoridades,que  só  teem  então 
as  attribuições  orphanologicas ,  excitam  pouco  a  attençHo 
publica. 

Nessa  reunião  propozeram-se  diversos  alvitres,  e 
entre  elles  o  de  reeleger  os  camaristas  todos,  com  excepção 
de  um  digno  vogal  somente,  que  tendo-se,  ha  muito,  aflastado 
de  seus  collegas ,  e  deixado  de  comparecer  ás  sessões, 
entendia -se  nâo  dever  ser  comprehendido  na  mesma 
reeleição.  Oppozemo-nos  a  este  alvitre,  e  não  por  outro 
algum  motivo,  senão  porque  temêssemos,  que  isso  podesse 
ser  attribuido  a  má  vontade,  ou  desconsideração  para  com 
o  mesmo  vereador,  com  o  qual,  desde  que  nos  conhecemos, 
nós  conservávamos  algumas  relações ;  sendo  norma  nossa 
de  proceder,  nunca  pôr  estas  de  parte,  sempre  que  isso 
nos  era  possivel,  e  nào  encontrasse  os  nossos  deveres. 

Afinal  concordou -se  em  uma  lista,  em  que  entravam 
os  Ires  vereadores,  os  Srs.  Doutor  Cezario  Augusto  de 
Azevedo  Pereira  —  Fructuoso  José  da  Silva  —  e  João 
Lo|)es  de  Sousa,  cujos  ser\iços  não  traclaremos  agora  de 
encarecer,  porque  não  é  nossa  intenção  oftender  os  outros 
seus  quatro  collegas,  pois  que  todos  bem  mereceram 
do  município. 

Até  este  momento  não  tinham  apparecido  indicios  de 
que  alguém  se. embaraçasse  com  a  eleição  municipal,  mas 
de  então  por  diante,  e  talvez  mesmo  pelo  ííicto  da  reeleição 
dos  trez  \ereadores,  manifestaram -se  elles  logo.  Com 
dreito,  tendo- se  de  ante-mão  divulgado  que  os  mesmos 
Ires  Srs.  projectavam  o  estabelecimento  do  mercado  dos 
géneros  de  consumo  diário  na  horta  de  Santa  Cruz,  á 
semelhança  da  praça  da  Figueira  em  Lisboa,  e  da  do  Anjo 
no  Porto,   julgando    a   j)artc    do   corpo    commcrcial   de 


Coimbra,  que  habita  na  Calçada  c  na  Praça,  prejudicados 
por  isso  os  seus  interesses,  pois  que,  diziam,  o  plano 
do  novo  mercado  lhes  desviava  os  consumidores  da  porta, 
formou -se  uma  reunião,  que  estabeleceu  uma  commissào, 
afim  de  oppor-se  á  rceleiçlio  dos  mesmos  três  vereadores. 

Esta  commissào,  composta  dos  srs.  Lopes  de  Castro, 
Oliveira  Reis,  Santos  Júnior,  Oliveira  Pinto,  e  Souza 
Araújo  teve  a  bondade  de  procurar- nos  no  Governo 
Civil,  e  declarar- nos,  que  elles  não  podiam  consentir  de 
boamente  na  eleição  dos  três  propostos,  que  pelo  projecto 
da  nova  Praça  iam  oílender  os  seus  interesses,  e  por  isso, 
que  se  viam  na  necessidade  de  guerrear  a  lista  adoptada, 
a  menos  que  d'ella  não  fossem  illiminados  os  mesmos 
propostos,  ou  nós  nos  compromettessemos  a  que  estes 
disistiriam  do  projecto  da  nova  praça,  e  que  em  todo  o 
caso  nós  não  tomássemos  como  hostilidade  pessoal  ou 
governamental    a  sua  opposição. 

Agradecemos,  como  nos  compria,  a  delicadesa  da 
rommissão,  mas  dissemos  francamente, que  nós  não  deviamos 
hostilisar  os  propostos  para  a  reeleição;  que  nos  não 
podíamos  comprometter  porque  elles  abandonassem  o 
projecto  da  nova  praça,  posto  fosse  opinião  nossa,  que 
o  de\essem  fazer  para  não  provocar  obstáculos,  e  mesmo 
para  não  levantar  mão  das  duas  importantes  obras  do  — 
Cães,  e  do  Cemitério,  desviando  fundos  para  outras 
quaesquer;  eque  por  ultimo,  desejando  marchar  a  agrado 
de  todos,  nós  procuraríamos  approximar  uns  e  outros 
iníluenles,  para  ver  se  vinham  a  um  accordo,  e  evitarmos 
desintelligencia,  em  ponto  sobre  que  não  havia  a  consultar 
senão  os  interesses  do  municij)io. 

Houve,  pois,  três  reuniões  entre  os  cavalheiros  de  um 
e  outro  lado,  havendo -se  proposto  na  segunda,  que  a 
commissão  commercial  designasse  quatro  pessoas ,  que 
houvessem  de  ser  appresentadas  em  nova  reunião  para  entrar 
na  lista,  ficando  sempre  fazendo  d'ella  parte  os  três  vereadores 
a  reeleger.  \a  terceira  reunião  porém  não  concordaram  na 
acceitação  dos  quatro,  e  dissolveu -se  ella,  deliberadas  cada 
uma  das  parcialidades  a  entrar  na  eleição  com  a  sua  lista 


—  8  — 

exclusiva.  Sal)cmos  que  se  diz,  pelo  lado  da  commissâo 
commercial,  que  se  faltou  ao  prometlido,  porque  se  lhe 
nào  acceilaram  os  quatro  propostos;  e  sabemos  também 
que,  pelo  lado  oj^posto,  se  diz  que  a  proposta,  em  que  se 
concordou  nâo  era  definitiva,  mas  ainda  para  submetter 
A  deliberação  da  reunião,  formada  das  duas  parcialidades. 
Diremos  o  nosso  pensamento. 

Persuadimo-nos  que  a  proposta  teve  por  fim  obstará 
fusão,  talvez  porque  o  auctor  ou  auctores  d'ella  cressem, 
que  sendo  condição  d'ella  o  entrarem  os  três  propostos, 
que  o  commercio  recusava ,  a  commissào  respectiva  nao 
accedesse,  como  accedeu,  á  entrada  dos  mesmos  três,  ainda 
que  fossem  quatro  do  seu  lado. 

Seja  porém  como  fòr,  a  verdade  é,  que  nós  fomos  mero 
expectador  na  reunião,  e  que  nào  tendo  esta  vindo  a 
accordo  al^um,  nao  j>odiamos  nem  deviamos  em  nenhum 
caso  hostilisar  a  lista,  em  que  entravam  os  três  vereadores 
a  reoleí^er,  que  depois  foram  quatro ,  entrando  também 
n'ella  o  sr.  Doutor  Kaymundo  Venâncio  Kodri<;nes. 

Demos  pois  o  nosso  apoio  á  mesma  lista,  e  se  tivermos 
em  vista  o  bom  nome  dos  que  a  com[)unham,  não  temos 
ainda   hoje  motivos  de  arrepender- nos    [a);  o  que  com 


ytdditíirvcnto. 

{^a) Ao  sr.  Dr.  Cc7.ario  Angnslo  de  Azevedo  Pereira,  presiden- 
te dlfíiiissimo  da  Caiuara  IMniiicipal  do  bionnio  de  4  852  c  185J,  um  dos 
vogacs,  (pio  SC  pvolciidia  reconduzir,  qiiom  se  alrcverá  a  negar  que 
seja  iim  cavalheiro  dolndo  de  Iodas  as  l)oas  partes? 

AssiW.  não  pro\a  a  sua  reconhecida  popularidade  nVsla  (erra,  que 
é  lun  varão  de  consumada  honradez,  probidade,  cbouhouiia?? 

I.evar-se-nos-há  cm  bem  qne  digamos,  em  honra  d'outro  nosso  con- 
ri(h\dòb  osr.  João  Lopes  de  Souza,  que  diíTicihiienle  será  não  diremos 
excedido,  luas  mesmo  eguah»do  nos  seus  [>alriolicos,  desvelados,  e 
liiimaniiarlos  ser\iços  prestados,  por  lodo  um  quadricnnio,  á  Ião  infeliz 
classe  dos  expostos. 

Não  se  deshonrava  a  si  nenhuma  municipalidade,  se  lhe  houvesse 
dado  uma  prova  de  apreço  publico,  lendo -o  eleito  seu  procurador  á 

Junta  (Jeral ! 

Cabe  aqui  o  dizer,  (jne  ainda  boje  sentimos  viva  satisfação,  ao  íc- 
cordai  (juc  as  listas  a  (pie  pi(!stamos  o  nosso  ai)oio,  nas  diversas  occasiões 
de  eleição,  erão  bcnípic  couiposlus  de  i)Cbboai  us  uiai::  iudependeules  c 
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tudo  iiào  quer  significar,  quo  a  advorsa  nào  tivesse  nomes 
todos  respeitáveis,  como  de  certo  tinha,   (b) 

Venceu  a  primeira  lista .  mas  nào  por  força  da 
ouctoridade. 

Custa-nos,  na  verdade,  que  os  cidadãos;  que  assignaram 
o  protesto  contra  a  eleição  fossem  demasiadamente  severos 
em  fallar  da  inlluencia  da  auctoridade,  empregada  por  nós, 
pelo  entoo  sr.  Administrador  do  Concelho,  e  pelos  nossos 
subordinados,  por  forma  e  termos  taes,  [c]  que  alguém 
íicará  |)ensando  fora  de  Coimbra  dentro  da  cidade  nào 
tememos  que  isso  se  diga  que  o  dia  27  de  Novembro  de 
1853  foi  i-epetiçào  do  dia  3  de  Agosto  de  1843. 

Isto  obriga -nos  a  dizer  o  nosso  modo  de  pensar,  c 
obrar  em  matéria  de  eleições.  Concedemos  nas  eleições  ao 
governo  uma  iníluencla  indirecta  e  benéfica,  do  contrario 
não  ha  governo  possivel;   pois  que  a  abstenção  completa 


rcspcUavfis ;  c  que  por  forma  nrnlmma  Icmiuo  o  jnizo  comparalivo 
com  as  (la  opposição,  se  lortiassenios  o  todo  de  cada  uma  d'ellas,  c 
postas  do  parle  comparações  iiidividuacs.  Certamente,  como  não 
liiihanios  interesses  parlicular(ís  a  prolegcr,  não  erão  considerações 
mesquinhas  c  pessoiíes,  as  que  haviam  de  influir  nos  nossos  juízos, 
e  acções. 

(f>)  —  Sfja-íios  licito  dizer  que  ahl  apparcclão  os  nomes  de  dois 
dignos  lentes  de  Direito,  para  íjue  se  conclua  quanta  dclletencia  pessoal 
1IÓ5  leríamos  com  a  lista  da  opposiçrio>  não  porque  tivéssemos  ainda 
um  tlia  de  sermos  julgados,  mas  porque  timbramos  sempre  demostrar 
[Kirlicular  respeito  para  com  nossos  njestres. 

[c]  —  Dizem  os  cidadãos  reclamantes  que  se  queixam  da  cltição 
—  Em  geral. —  «  Pela  inlUuMicia  activa,  publica,  r  menos  decente,  que 
u'e^ie  acto,  o  etn  to<la  a  parte  enq)iegarão  aucloridades  e  funccionarios 
adminislrati\os  c  até  olgnns  cxclesiaslicos,  conslrangrndo  a  consciência 
«los  eleiloicsa  volarnn  em  certa  e  determinada  lista,  c  pondo  eus  pratica 
para  este  íim  as  promessas,  ameaços,  rogos,  insinuiições  e  mais  arli- 
inanlius,  que  a  eornq^ção  dos  Iioukmis  goverualivos  tem  inventado  até 
hoje.  t'qfie  do  sagrado  principio  da  lilx;rdadc  do  volo  tem  feito  sempre 
uniu  irrisão  conq^lela  e  \ergonhosa.  » 

E  Ião  graves  injurias  Ibrâo  rnl)iica(l;is  por  nomos  em  veríiaòe  res- 
pfilaveisll  .Só  pode  servir-Ilies  de  (!t,-,s(;iilj)a  o  [)relc\lo  de  politica.  í  n» 
tpie  se  crê.  ainda  que  com  pouca  rasão,  que  os  Jioiíiens  í-erios  CbííiO 
tiispeius;i(las  de  o  j  aKcer! 


—  lo- 
irará o  triumj)ho  constante  das  opposicòes,  qne  de  dia  em 
dia  SC  substituirão  no  poder,  visto  que  o  mesmo  governo 
ha  de  ser  tirado  da  fracção  que  predominar. 

Bem  sabemos  que  esta  nossa  opinião  fará  estremecer 
muitos  verdadeiros  liberaes ,  porque  é  ainda  presente 
no  animo  de  todos,  o  abuso  que,  nào  vai  muito  longe,  se 
fez  do  principio  que  defendemos.  Mas  nós  consideramos 
o  governo  como  pai  commum,  e  nào  padrasto  da  Naçào, 
como  tendo  os  mesmos  interesses  que  esta ,  e  nunca 
preferindo -os  aos  interesses  pessoaes  de  todos  e  cada  um 
dos  governantes.  De  resto  nào  ignoramos  que  os  governos 
oppressores  tudo  corrompem  —  os  mais  inoííensivos  meios 
que  para  bem  da  sociedade  se  depositào  cm  suas  màos,  sào 
então  armas  de  compressão  e  tyrannia. 

Ouanto  aos  empregados  públicos,  julgamos  que  os 
de  confiança  e  commissuo  devem  apoiar  o  governo  dentro 
da  orbita  legal ;  os  de  commissào  somente,  nào  o  devem 
hostilisar;  os  outros  todos  podem  obrar  em  plena  liberdade 
hoslilisando  o  governo,  se  tanto  Ibcs  aprouver;  salvo 
porém  aos  da  primeira  e  segunda  classe  mesmo  o  direito  do 
\oVdr  pcssoalmenle,  em  quem  quizerem. 

Vejamos  a  applicaçào  que  fizemos  d'esta  doutrina, 
quando  auctoridade. 

Aos  srs.  Administradores  de  Concelho  ])edimos,  é 
verdade,  para  que  nos  ajudassem  na  votação  dos  candidatos 
ministeriaes.  Alguns  nào  o  praticaram  assim,  e  nós  nào 
os  fizemos  dimittir. 

Aos  empregados  da  Secretaria  do  Governo  Civil 
nunca  fizemos  insinuação  |)ara  que  votassem  n'este  ou 
íi'aquelle  sentido;  seria  abusar  da  sua  (l(M)endeiicia,  e  nós 
fiào  abusamos  de  ninguém.  Julgamos  qu(í  foi  a  [)rimeira 
vez  que  os  emj)regados  desta  n^jiarliçuo  foram  livres  de 
^otar  em  quem  (juizeram. 

Aos  das  renarticòes  de  Fazenda,  do  Correio  contras, 
se  alguma  vez  succedeu  pedirem- nos, que  lhes  indicássemos, 
em  quem  nós  desejávamos  ({!ie  votassem,  resjíondíanios 
quo  votassem  em  quem  quizessem,  accrescíMilando-lhes 
mesmo ,    í|ue   se   seus   sup(;riores   lhes    fizessem    ({uahjuer 
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rocommcndarào,  podiam  dizer -lhes  que  estavam  de  accordo 
comuosco. 

Dois  meios  ha  para  que  a  auctoridade  administrativa 
peztí  nos  povos,  e  lhes  exturqua  os  votos. 

E'  o  recrutamento  e  o  lançamento  da  decima. 

Será  bom  saber -se  também  o  uso  que  nós  d'ellcs 
fizemos,  e  podiamos  fazer. 

Quanto  ao  primeiro,  podemos  affirmar  com  aíToulesa, 
que  foi  também  durante  o  nosso  exercício  de  auctoridade, 
que  o  Decreto  de  9  de  Julho  de  1842  se  executou  mais  á 
risca.  Nunca  admittimos  recruta  algum,  que  não  estivesse 
sorteado  em  sorteio  gcraJ,  e  anlerlor.  Bem  sabemos  que  n'este 
pode  haver  e  ha  de  facto  muito  arbiírio  para  a  auctoridade 
administrativa,  porque  o  Decreto  é  uma  lei  imperfeitissima 
de  recrutamento,  e  dá  logar  a  todas  as  cabalas.  Mas  esse 
arbitrio  nào  era  da  nossa  parte  que  voluntariamente  nos 
ligávamos  as  màos,  e  o  dos  srs.  Administradores  de  Concelho, 
se  é  que  algum  exerciam,  tinha  logar  em  épochas,  que  iíào 
eram  de  eleição,  e  cessava  no  momento  em  que  o  sorteio 
dava  entrada  no  Governo  Civil. 

Pelo  que  toca  ao  lançamento  da  decima,  as  auctoridades 
administrativas  quasi  o  deixam  aos  escrivães  de  Fazenda, 
que  se  sabe  náo  estarem  tanto  na  dej)endencia  das  mesmas 
auctoridades,  como  na  do  seu  chefe  natural,  o  Delegado  do 
Thesouro. 

E,  nem  um  só  exemplo  se  nos  apontará,  em  que 
algum  sr.  Administrador  de  Concelho  tenha  durante  o 
nosso  exercicio  de  Governo  Civil,  feito  o  menos  odioso  uso 
d'esse  meio  de  pressáo  sobre  os  povos,  [d] 


{d) — Talvez  algncm  se  admire,  do  qnc  com  somollmnle  linha  de 
condiicta,  podcssemos  conseguir  o  vencimento  das  diversas  candickiliiras 
minisleiiaes,  e  maior  será  a  surpreza,  quando  asseverarmos,  (|no  no  dia 
posterior  ao  das  Inclas  eleitoraes, estávamos  sempre  quilos,  de  ol)iig;içõ«'s 
que  não  fossfMii  as  de  [)Cssoal  reconhecimento  paia  com  os  concidadãos, 
que  n'ellas  tinham  a  bondade  de  auxiliar-nos. 

Tanto  podia,  porem,  o  I)om  nome  dos  randidalo^i  propostos,  e  o 
credito  c  apoio  que  o  governo  da  regeneração  tiidja  no  [)uii  I 
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Jii  se  vt\  que  a  allegaçào  de  influencia  desmesurada 
da  auctoridade  é  em  vista  d'estas  premissas  bastante 
injusta,  por  parte  dos  reclamantes  contra  a  eleição  de 
Coimbra;  mas  vèr-se-ba  ainda  muito  mais,  quando  se 
souber,  que  o  maior  numero  de  regedores  estava  do  lado 
da  opposiçào ! ! 

Sim,  uma  estatistica  bem  apurada  mostrará,  repitimos, 
que  o  maior  numero  de  regedores  do  Concelho  trabalharam 
no  sentido  da  op|)osiçào,  e  nào  obstante  a  opposiçào 
alcunha  de  iníluenciada  pela  auctoridade  a  eleição  em  que 
teve  por  auxiliares  nào  poucos  d'estes  funccionarios ! !   (e) 

Uma  consideração  por  todas.  Nào  é  possivel  que 
a  auctoridade  intervenha,  coagindo  qualquer  eleição, 
({uando  o  recenseamento  é  feito  com  legalidade.  Ora  a 
commissào  recenseadora  de  Coimbra  ninguém  dirá  que  éra 
demasiadamente  ministerial,  nem  mesmo  que  procedesse 
com  parcialidade  na  confecção  do  recenseamento.  Entraram 
n'ella  os  cavalheiros  do  Popular.  A  sua  inteiresa  prova -se 
dizendo  quem  é  o  seu  presidente. 

Com  o  fundamento,  porem,  de  influencia  criminosa  da 
auctoridade  ( f)  se  recorreu  para  o  Conselho  do  Districlo, 
coíitra  a  eleição  em  geral,  e  contra  a  da  assemblea  de 
Souzcllas  em  especial  ((7),  pelos  fundamentos  seguintes: 


(e)  E  o  caso  é  qiifi  nenhum  foi  dcmillido  pela  auctoridade,  que 
confiscou  a  lihcrtlado  eloiloial  de  seus  concidudãos. 

Já  é  excesso  tio  aibilrio  !  ! 

(/•j — O  fundamento  dVsfa  arguição  conliecer-sc  há  bem,  5a- 
brndo-se  (lue  em  prova  d'ella  utni  um  só  fado  poderão  os  reclamanlts 
adduzir. 

^rr)  —  Ainda  hoje  ignoramos  que  razões  levaram  os  recorrentes  a 
fa/.er  cavallo  de  balalha  contra  a  auctoridade,  da  eleiçio  do  t  irculo  de 
t)Ouz<nas. 

Ouando  mesmo  procedessem  as  pechas,  qnc  quizeram  altribuir-lhes, 
a  auctoridade  [)odia  lavar  (fahi  as  suas  mãos.  i)ois  que  (note-se  bem) 
nem  um  sòmenie  dos  iníliíeiiles  da  lisfa  que  prevaleceu  era  subordinado 
tl'ella,  mas  erão  dois  IW-gcdores  aquelies,  que  promeltcrão  muitos  votos 
e  alguns  derão  á  opposieão. 

Accre.sce  que  (jualquer  qnc  fosse  o  resultado  da  votarão  n'cslc 
circulo,  já  não  podia  alterar  a  grande  maioria  da  lista.  Uia  u  rcspeilo 
dos  demais  eirculob  não  vemos  (pu;  se  notem  deííeilob. 
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1."  Por  nâo  terem  sido  recebidas  pela  Mesa  as  listas 
que  tinham  a  indicação  exterior  de  Juiz  Ordinário  e 
Camará. 

2.*^  Por  ser  violado  pelo  presidente  da  Mesa  o  sigillo 
com  desdobrar  as  listas,  para  reconhecer  qual  era  a  da 
Camará,  e  qual  a  do  Juiz  Ordinário. 

3.°  Porque  a  Mesa  desamparou  a  eleição  para  ir 
jantar. 

^J"  Porque  d'ella  fez  parte  o  cidadão,  o  sr.  António 
Lopes  dos  Santos,  que  se  acha  pronunciado. 

5."  Por  serem  contados  a  favor  do  sr.  Francisco  de 
Sousa  Araújo,  tanto  os  votos,  que  recahiam  no  seu  nome, 
como  os  que  recahiam  em  Francisco  António  de  Souza 
Araújo. 

6.*^  Pela  (piaú  certesa  de  se  terem  introdusido  na 
urna  algumas  listas,  visto  ç\\\{i  o  numero  que  se  extrahiu 
é  superior  ao  dos  cidadãos  que  votaram;  sendo  também 
para  notar  que  os  votos  da  lista  da  opposiçào  foram 
muito  superiores  ao  n."  de  7  que  se  escruptiiuiram.   (A) 


(//)  Os  illiísIiTs  rcclamanlos  allcganj  no  sen  rocnrso.  qno  nponas 
volarain  dSO  ritlaclãos,  po>lo  que  se  oscinpliiiassom  287  li>las;  mas 
psqiicccndo-so  da  coiilradicção,  lá  confossão  depois  no  recnrso  para  o 
Conselho  de  Estado,  que  o  nuineio  dos  volanles  foi  nn  verdadi;  rsle 
ultimo.  Quanto  ao  nnmeio  dos  volos  dos  candldalos  da  opposição. 
tiveram  náo  sómenle  7, como  a(jui  se  diz,  mas  numero  mais  avullado.  esc 
não  alcançaram  mais.  bem  sabem  os  reclamantes,  (pic  isso  se  deve  a  ler- 
?e  ausentado  da  assemblca  o  heu  princi})al  campeão,  (piando  se  divulgou, 
porque  lado  elle  eslava,  pois  desejava  lazer  a  vontade  á  opposição,  mas 
sem  (|uc  isso  fosse  notório.  A  violação  da  urna  é  eslralagema,  aliás  licito 
ás  oppí)sições. 

Como  roubara  urna.  de  dia  e  de  nonte  cuidadosamente  guardada, 
por  pessoas  da  oj)posieão? 

l'oi(]uc  não  j)ubiicaiairí  os  recorrentes  os  depoimentos  do  auto  de 
investigação?  Certamente  porque  lhes  não  fazia  bem  nem  n'este  nem 
ii'oulros  pontos. 

A  propósito  dos  depoimentos  do  auto,  diz  ahl  uma  testemunha. que 
ouvira  (diz  assim  para  ficar  talvez  na  impossibilidade  do  se  llio  exigir 
outra  prova  do  seu  dito)  que  nós  amiaramos  distribuindo  listas  na 
asscmblea  de  Santa  Justa!  !  A'  fé  de  verdatle,  fomos  ali  dar  o  nosso  voto 
fazendo  a  nossa  [tropiia  lista  junio  á  .Meia.  Já  bc  \C  quanto  nós  íamos 
munidos  de  iiblab  [lara  di^liibuir  '. 


—  14  — 

Apresentado  o  recurso  no  Governo  Civil  mandou -se 
investi^iar  dos  factos  apontados ;  e  para  desviar  toda  a 
suspeita  de  alteração  nos  depoimentos,  foram  convidados 
os  reclamantes  pelo  sr.  Administrador  do  Concelho  j)ara 
assistir  6  deposição  das  próprias  testemunhas,  que  elles 
tinliam  indicado,  que  essas  foram  as  inqueridas.  A  Mesa 
Eleitoral  de  Souzellas,  e  o  sr.  Administrador  do  Concelho 
António  dos  Santos  Pereira  Jardim,  responderam  também 
por  forma,  que  nada  deixam  a  desejar  em  franquesa,  boa 
fé,  c  cavalheirismo. 

Instruido  o  processo ,  foi  distribuido  ao  relator  o 
sr.  Doutor  Manoel  Paes  de  Figueiredo  e  Sousa ,  que 
em  sessão  do  Conselho  do  Districto  de  10  de  Janeiro, 
o  apresentou  para  decisão.  E  nào  se  dis})utando  esta 
attribuiçào  a  S.  S.",  e  com  quanto  nem  todos  os  vogaes 
houvessem  examinado  o  referido  processo,  com  tudo 
começou    a  discussão,   e  bastante  acalorada  em  pouco. 

Os  srs.  Paes  de  Figueiredo,  Sousa  Bastos,  e  Migueis 
imj)ugnavam  nào  a  eieiçào  em  geral,  que  julgavam  valida, 
pois  que,  diziam,  era  son  fundamcnlo  o  que  se  assacava 
por  parle  da  opposlçào,  quanto  a  exorbitâncias  da 
auctoridade ;  mas  a  eleição  parcial  da  asscmbíea  de 
Souzellas,  e  esta  nào  ainda  por  todos  os  fundamentos 
allegados,  mas  somente  pelos  de  N."  1,  3,  e  i,  como 
consta  do  voto  da  minoria,  em  separado. 

O  sr.  Doutor  Luiz  Ferreira,  e  nós  votamos  pela 
approvaçào,  porque,  quanto  ás  três  arguições,  de  que  a 
minoria  se  fez  cargo,  entendíamos  nào  procederem  [)elas 
razoes  expostas  no  accordào,  já  publicado  no  Popular,  isto 
é,  ])orque  ellas  em  geral  nào  iníluiam  no  resultado  da 
eleição,  em  particular ;  —  quanto  á  recusa  de  acceitar  listas 
com  designaçào  exterior  do  cargo,  ainda  ({ue  podesse  de 
l)oa  fé  sustentar -se,  em  vista  das  disposiçrjes  do  Decreto 
de  30  de  Setembro  de  18o2,  ella  nào  prejudicou  nenluim 
votante,  |>orque  ti\eram  tempo  de  fazer  outras  listas,  que 
com  eíleito  lhe  foram  rece!)idas  ;  —  (|nanto  á  pronuncia  do 
íiíladào,  (|iie  (Milrou  na  Mesa,  j)or(jU{;  esta  nào  podia  ter 
conhecimento  do  facto,  nem  se  lhe  fdlegou,  e  [)or  isso  menos 
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podia  priva-lo  dos  direitos,  que  lhe  dá  o  recenseamento ; 
—  e  quanto  ao  abandono  da  Mesa,  porque  elle  nào  estava 
provado.  Das  outras  nullidades  nem  a  minoria,  nem,  por 
isso,  nós  também  nos  fizemos  cargo. 

O  sr.  Doutor  Ferreira  de  Carvalho  declarou  que  não 
tinha  visto  ainda  o  processo,  mas  que  se  havia  na  eleição 
nullidades  de  consideração,  votaria  contra  a  eleição. 

Nós  dissemos  ainda  mais,  que  se  se  entendia  que, 
a  eleição  estava  viciada  por  excessos  da  auctoridade, 
accordavamos  que  se  annuliasse  toda  ella,  sendo  o  nosso 
pensamento,  que  aliás  nào  declaramos,  fazei -a  repetir 
abandonando -a  a  quem  a  quizesse  disputar,  que  nào 
seriamos  nós ;  mas  que  se  assim  náo  se  entendia,  nào 
podiamos  accordar  na  annulaçào  parcial  da  de  Souzellas, 
por  quanto  se  ahi  tinha  havido  iníluencia  dos  agentes,  da 
auctoridade,  era  toda  a  favor  da  opposição ;  e  na  verdade 
ninguém  ignora,  que  os  poucos  votos  que  ella  ahi  alcançou, 
lhe  foram  dados  pelos  agentes  da  administração,  cujos 
nomes  ])edimos  licença  para   nào   referir. 

Alem  de  que,  era  regra  de  proceder  do  Conselho  nào 
fazer  obra  por  nullidades  arguidas,  quando  cilas  nào 
inlluissem  no  resultado  final,  e  se  mostrasse  nào  ter  havido 
coacção  physica  ou  moral. 

A  minoria  porém  ])em  via,  que  nào  havia  matéria 
para  fulminar  de  nullidade  toda  a  eleição;  e  por  outro 
lado  talvez  receasse,  que  repetida  esta  se  ol)viasse  a 
irregularidades,  que  houve  em  algumas  assembleas,  todas 
em  favor  da  opposição,  e  que  ninguém  até  hoje  se  lembrou 
de  trazer  á  luz  publica;  porque  diga -se  a  verdade,  a 
minoria  houve-sc  não  como  Juiz  que  jnlga,  mas  como 
partidário,  que  comdemna.  Custa- nos  dizel-o,  pela  muita 
consideração  que  tributamos  aos  cavalheiros  que  a  formavam, 
mas  aqui  não  curamos  se  nào  do  homem  pu])lico.)  Se  nào 
veja -se  o  que  se  segue: 

Poz-se  termo  á  discussão,  mas  nào  pódc  ter  logar  a 
votação,  pon[ue  se  reflectiu,  afinal,  que  faltava  um  sexlo 
vogal  no  Conselho  para  poder  deli!)erar.  Sabemos  ([ue 
se    diz    ser  es[)ediente    a  que   recorremos  —  o  lembrar 
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semolhanle  falta ;  mas  quem  assim  falia,  i«ínora  por  ccrlo^ 
que  finda  a  discussão  de  oulros  objeclos  eleitoraes,  que  no 
mesmo  dia  se  tratarão,  e  antes  de  que  nós  soubéssemos 
que  o  sr.  Paes  de  Figueiredo  apj)resentaria  ao  Conselho  o 
processo  eleitoral  em  questão,  nós  dissemos,  em  relação  a 
áquelles,  que  nào  poderia  haver  vencimento  a  menos  que  nao 
viesse  outro  vogal ;  e  com  eíleito  chegou  n'esse  momento 
o  sr.  Migueis,  que  ha  muito  nào  viriha  já  ao  Conselho,  c 
que  fez  vencimento;  mas  retirando-se  o  sr.  Doutor  Paes 
da  Silva,  que  se  suspeitou  nas  eleições  de  Coimbra,  ficou 
por  isso  novamente  o  Conselho  a  discutir  com  5  membros. 

Addiou-se  a  discussão  para  o  dia  11  (dicidindo-se 
convidar  alguns  outros  vogaes  para  que  o  Conselho  ficasse 
pleno)  que  era  oimmediato,  a  instancia  nossa,  que  tinhamos 
vontade  de  fazer  decidir  o  negocio  com  brevidade  em 
Consídho,  mas  de  certo  a  nào  tinhamos  de  ganhar  tempo 
para  influir  no  mesmo. 

N'este  dia  tomaram  parte  na  deliberação  os  três 
vogaes  da  minoria ,  o  sr.  Luiz  Ferreira,  e  dois  srs.  agora 
convidados  por  ofíicio,  os  srs.  Luiz  Xavier  de  Figueiredo 
e  Aguiar,  e  Joaquim  Miguel  d'Araujo  Pinto.  F"oi  entào 
grande  o  desaj)ontamento  da  mesma  minoria,  que  recorreu 
ao  expediente  de  querer  que  so  lavrasse  accordào  pelas 
declarações  da  véspera ,  allegando  que  assim  como  o 
Conselho  ordinário  de  quatro  vogaes  funccioiiava  com 
três,  ])em  assim  o  pleno  de  seis  poderia  funccionar  com 
cinco ! !  nao  se  lembrando  que  s(;melhante  pielençru) 
ia  contra  a  interpretação  conslanlemenle  dada  ao  í^odigo 
A(lministrati>o,  e  contra  o  j)roj)rio  fado  da  minoria,  que 
assim  o  tinha  enliMulido  na  > espera,  concordando  no 
addiamento  da  questão  !  ! 

jNào  era  necessário  porém  recorrer  a  esta  circumstancia 
para  se  conhecer  que  a  minoria  nào  estava  tào  desapaixonada 
quanto  coinpria  a  juizes,  que  eram.  O  proj)rio  calor  que 
desenvolveram  na  discussào,  e  lhe  nào  era  hai)itual,  e  ainda 
o  ter  tomado  ])arte  activa  nas  eleições  algum  ou  alguns 
srs.  (|ue  a  íbnnavão  (no  que  os  nào  censuramos  ponjue 
usavào  de  um  direito  seu\  |)t'ovavam-o  assaz. 
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O  Conselho  decidiu  pois  por  maioria  de  quatro  contra 
trcs  vogaes,  que  a  eleição  íòra  boa  e  legal  no  todo. 

Deve  advertir -se,  que  nós  não  costumamos  representar 
figuras  ambiguas,  nem  declinar  responsabilidades.  Sc 
tivéramos  annuido,  pode  ramos  nào  entervir  na  decisão  do 
Conselho,  sem  que  o  voto  do  novo  presidente  houvesse 
sido  diverso. 

Como  era  de  esperar ,  recorreram  os  cidadãos 
reclamantes  para  o  Conselho  de  Estado.  Baixando  d'ahi 
Provisão,  consta -nos  pelo  Popular,  que  o  novo  Conselho 
do  Districto  lavrara  seu  accordão  de  resposta  e  informe 
no  dia  16  de  Junho  de  18o  í,  no  sentido  de  irrogar 
censura,  ainda  no  entender  do  mesmo  jornal,  á  maioria 
do  Conselho  transacto,  e  por  consequência  a  nós,  |)or 
incompetência  dos  dois  vogaes  ultimamente  chamados  a 
tomar  n'elle  parte. 

Como  cidadão,  respeitamos  a  decisão  do  Conselho,  como 
ex- Governador  Ci\il  não  acceitariamos  a  censura,  se  ella 
tivesse  em  vista  mostrar  que  caminhamos  irregularmente  e 
com  parcialidade  no  chamamento  dos  vogaes  para  o  Conselho 
fulminados  de  incompetência,  por  quanto  o  serviço  do 
Conselho  do  Districto  corria  a  cargo  de  dois  emj)regados 
do  Governo  Civil,  que  certamente  não  tiveram  insinuação 
nossa  para  chamar  antes  aquelles,  que  outros  cavalheiros, 
mas  não  declinariamos  nem  decliíiamos  em  caso  algum  a 
responsabilidade  legal,  que  nos  cabe  pelo  chamamento. 

Não  podemos  porém  accredilar  que  os  três  ca^ alheiros 
do  Conselho  de  Districto,  que  res|)onderão  ao  Conselho 
de  Estado,  tivessem  aquelle  propósito. 

Como  Jurisconsulto,  muito  fraco,  nós  o  confessamos, 
não  podemos  porem  subtrahir-nos  ás  seguintes  considerações 
sobre  o  accordão  do  Conselho  de  Districto : 

Em  primeiro  lugar,  consta- nos  que  o  sr.  Conde  de 
Rio  Maior,  Go\ernador  Civil,  que  presidiu,  não  tomara 
n'elln  parte.  Por  consequência  não  concebemos  accordão 
de  três  conselheiros  sem  presidente. 

Em  segundo  logar,  nem  assim  mesmo,  isto  é,  nem 
mesmo   no  caso  de  ({ue  S.  Exc."   desse   \olo,   o  accordão 
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poderia  ser  lavrado,  porque  sendo  matéria  eleitoral,  fora 
mister  que  interviesse  Conselho  |)leno. 

Km  terceiro  logar,  o  accordao  cabe  no  mesmo  vicio, 
que  o  arjíuido  por  elle.  Pois  nào  é  verdade  que  tomou 
n'elle  parte  um  aliás  muito  illustrado  conselheiro,  sem 
constar  dos  motivos  de  escusa  dos  conselheiros,  que  o 
precedem  ? 

Mas  em  quarto  logar,  vamos  ao  principal  que  pode 
dizer-se  do  referido  accordao.  O  vicio  allegado  no  accordào 
de  9  de  Janeiro  d  a  incompetência  de  dois  illustrados 
vogaes,  que  n'elle  tomaram  parte,  visto  nào  constar  do 
impedimento  dos  vogaes,  que  intermedeiam  ató  elles. 

Já  se  ve  que  o  accordao  de  16  de  Junho  pretende, 
que  conste  das  escusas  dos  vo^aes,  que  deviào  funccionar, 
c  nào  funccionaram.  E'  exigência  nova  !  Nunca  semelhante 
circumstancia  se  exarou  nas  actas;  acho  todavia  que  se 
exare  d'hoje  avante.  Cumpria  porem  aos  signatários  do 
accordào  de  16  de  Junho  nào  lavrar  uma  senten(.'a,  que  se 
pode  interj)retar  como  censura,  sem  ouvir  sequer  aquelles, 
a  resjjeito  de  quem  é  proferida. 

Nào  consta,  dizem  os  illustres  conselheiros,  do 
impedimento  dos  vogaes  que  antecediam  os  dois  que 
intervieram!  Pois  o  Governo  Civil  tem  outra  attribuiçào 
do  que  o  convidar  os  vogaes  do  Conselho?  Pode  ser  Juiz 
dos  seus  impedimentos?  Deve  por>entura  paralisar  os 
negócios  públicos  pela  fall<i  dos  que  nào  comparecem  ? 
Certamente  que  nào.  E' o  que  agora  se  fez.  Foram  chamados 
conselheiros,  nào  res|)onderam  ao  convite,  chamaram -s(? 
outros.  O  (joverno  Civil ,  só  pode  ser  accusado  por  nào 
mandar  melter  em  processo  os  que  faltam  ao  chamamento, 
mas  quem  nào  vê  a  inconveniência  d'este  meio,  j)elos 
muitos  que  ha  para  o  illudir?  E  qual  seria  entào  o  vogal 
do  Conselho,  a  quem  se  nào  tivesse  formado  processo?  [i) 


(í) — Com  csla  jiirispriulciicia  nov.i,  ngora  assentada  prio  Conselho 
alrcNcnio  lios  a  asse\crar.  (jnc  a  maioria  dos  accoidãos,  ale  Iiojc  lavra- 
dos, estão  nnllos. 

>ão  lia  j)uiúiii  que  recear  por  clks,  leiuos  l'c  (jne  a  [)cnu  de  iiul* 
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O  serviço  do  Conselho  de  Districto  é  gratuito;  c  convém 
antes  que  se  exija  por  bons  termos,  do  que  por  meios  de 
coacção.  Um  é  o  modo  de  mandar  a  quem  se  paga,  outro 
de  pedir  a  quem  serve  gratuitamente. 

Levemos  a  demonstração  mais  longe.  Os  três  conselhos 
do  Districto  de  1849,  50,  e  52,  tem  apenas  15  vogacs, 
entre  proprietários  e  substitutos,  em  consequência  das  escusas 
dadas  a  alguns,  e  mais  ainda  da  repetição  de  nomeação  a 
respeito  de  outros.  Sào: 
Os  srs.  Adrião  Pereira  For  jaz  de  Sampaio. 

«       António  Maria  de  Sousa  Bastos. 

«        António  Migueis  da  Fonseca. 

«        Bazilio  Alberto  de  Souza  Pinto. 

«        Bernardo  de  Serpa  Pimentel. 

«        Francisco  de  Castro  Freire. 

«        Francisco  Ferreira  de  Carvalho. 

«        Francisco  José  Gonçalves  de  Lemos. 

«        Francisco  da  Silva  01  i\  eira. 

«       Jacome  Luiz  Sarmento. 

«       Joaquim  José  Paes  da  Silva. 

«        José  Manoel  Ruas. 

«        Luiz  Ferreira  Pimentel. 

«        Manoel  Paes  de  Figueiredo  e  Sousa. 

«        Vicente  Ferrer  Netto  de  Paiva. 

D'esles  Srs.  votaram  no  accordão  de  1 1  de  Janeiro 
os  srs.  Manoel  Paes  —  Luiz  Ferreira  —  António  Maria  — 
e  Migueis  —  4  —  deu -se  por  suspeito  o  sr.  Paes  da  Silva 
—  5  —  faltou  por  impedimento  o  sr.  Ferreira  de 
Carvalho  —  6  —  não  foi  convidado  por  se  ter  dado 
impedido  n'outros  serviços  públicos  d'anle  mão  o  sr. 
Basilio  Alberto  —  7  —  do  mesmo  modo  o  não  foram, 
porque  nunca  acceitaram  o  encargo,  os  srs.  Vicente  Ferrer, 
c  Adrião  Pereira  —  9  —  do  mesmo  modo  o  não  foi  por  ter 
declarado  que  não  acceitava    o  cargo  no  ultimo  biennio. 


lidadc  só  subsiste  por  esta  vez,  j)orf|iie  assim  foi  necessário,  para  che- 
gar. . .  aonde V  Até  ao  ponto  de  iriot;ar  uma  ceubura  a  tim  collcga. . . . 
o  nu  ausência 
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e  não  ter-se  promptificado  a  comparecer  (Vante  mao,  osr. 
Bernardo  de  Serpa —  10 —  do  mesmo  modo  o  não  foram 
por  SC  terem  dispensado  do  serviço  depois  do  seu  biennio, 
os  srs.  lluas,  c  Sarmento — 12  — mas  foram  convidados 
os  srs.  Castro  Freire  (posto  também  estivesse  no  caso  dos 
dois  ultimes  vogaes^,  Gonçalves  de  Lemos,  e Silva  Oliveira 
bem  como  o  sr.  Migueis  (que  compareceu),  segundo  fui 
informado  em  tempo,  polo  Official  do  Governo  Civil 
que  dirigiu  o  serviço,  posto  que  de  facto  próprio  só  me 
atreva  a  asseverar,  que  assignei  os  oííicios  de  cliamamento 
sem  me  lembrar  agora  a  quem  eram  dirigidos. 

Já  se  vè  que  se  nào  pode  fazer  cargo  ao  então 
Governador  Civil,  por  não  ter  convidado  para  o  Conselbo 
os  vogaes  desimpedidos,  porque  effectivamente  o  foram,  e 
certo  é,  que  nisto  se  andou  com  tanta  imparcialidade, 
quanto  nào  foram  apartados  os  vogaes,  que  |)oderiam 
re})utar-se  hostis',  pela  parte  adversa  que  tomaram  na 
eleiçào ,  e  que  muitas  vezes  chamados ,  nem  por  isso 
respondiam  ao  convite,  sendo  forçoso  tomar  o  expediente, 
que  entào  se  tomou,  de  convidar  ao  serviço  os  vogaes  de 
18i8,  como  por  muitas  vezes  succedeu,  de  que  apontarei 
para  exemplo  o  mez  de  Setembro  ultimo,  e  creio  que 
jKirte  de  Outubro,  nos  quaes  nào  teriào  havido  sessões,  a 
nào  prestar -se  a  comj)arecer  n'ellas  o  sr.  José  António 
de  Amorim,  que  já  também  c  por  igual  motivo  se  j)restára 
a  tomar  |)árte  na  corporação  do  Conselho  de  Districto,  que 
em  Condeixa  fez  o  cumj)rimento  a  S.  Magestade. 

Nào  cojicluiremossem  fazer  uma  reílexào  ainda  acerca 
do  accordào  de  16  de  Junho,  que  |)rova  assaz  quanto  a 
incoherencia  é  predicado  humano. 

Despregào  -  se  ahi  todas  as  iras  contra  os  dois  vogaes 
que  tomaram  parte  no  accordào  de  9  de  Janeiro,  os  srs. 
Figueiredo  Aguiar,  e  Araújo  Pinto,  e  nào  se  curou  se 
quer  da  competííncia  do  sr.  Migueis. 

Do  Urro  das  actas  das  respedivas  sessões  consta, 
dizem  os  illustres  signatários,  que  entre  os  vogaes  que 
tomaram  parte  no  accordào  recorrido  foram  dois  cpie  nào 
eram   vogaes    elfeciicos   do   referido    Conselho,    e  somente 
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podiam  ser  chamados  como  subslitutospor  terem  funccionado 
em  alguns  dos  Conselhos  transactos. 

Vê -se  que  ha  manifesto  engano  na  enumeração  dos 
vogaes :  sào  três  e  nao  dois  os  que  nuo  pertencem  ao 
biennio  ;  porque  o  sr.  Migueis,  também  era  de  biennio 
anterior ,  e  igualmente  de  S.  S.*  se  poderia  affirmar  «  e 
todavia  nao  consta  da  existência  do  impedimento  de  todos 
esses  (que  o  precedem)»  como  o  Conselho  assentou  a 
respeito  dos  dois.  Guardar- se -hia  silencio  quanto  ao  sr. 
Migueis  porque  votou  com  a  minoria?  Longe  de  nós  o 
suppol-o,  ou  ainda  o  insinuai -o,  porque  estamos  certos 
da  imparcialidade  dos  signatários  do  accordâo.  Foi  uma 
falta  de  reflexão  somente,  e  quem  ha  n'este  mundo 
exempto  do  erro  e  da  illusào?  (J) 

Os  reccorrentes  queixam -se  no  recurso  para  o 
Conselho  d'Estado,  de  só  lhes  ter  sido  notificado  o  accordâo 
de  9  de  Janeiro  em  2  de  Marco.  Isto  é  causar  uma 
irregularidade,   e  vir  depois  pedir  o  lucro  d'ella. 

Se  a  intimação  só  se  lhes  fez  n'esse  dia,  é  porque  os 
recorrentes,  parte  ou  todos,  a  nào  quizeram  assignar  antes. 


{j)  — ^■ão  passaremos  avante  sem  quu  chamemos  a  allenção  sobre 
o  segninlc  período  do  accordâo.  «  E  com  quanto  o  aciual  Conselho  não 
conie  no  (jundro  dos  seus  vogacs  nenlium  dos  conselheiros  (jue  hxievvievão  no 
accordâo  recorrido  cie. 

Isto  não  é  verdade,  um  dos  vogaes  do  accordâo  reccorrldo,  o  })re- 
sidenle.  é  vogal  do  quadro  do  aciual  Conselho.  Bem  sabemos  que  aviilla 
ponco.  e  por  isso  não  ponde  ser  enxergado  dos  illuslrcs  sigiialaiios  do 
accordâo  de  ÍG  de  Jiinlio,  mas  isso  iiâo  obsLa  a  que  não  Tossem  como 
nào   forão,   exaclos,  na  sua  aflirmaliva. 

Dir-nos-báo  qnc  por  aquellas  ex[)ressõos  prelcndião  dizer,  qiic  ne- 
nliunt  dos  vogaes  do  1."  accordâo,  tomava  parle  no  2.°.  A  grammalica 
rcpello  ))orém  semelbante  evasiva, 

O  cerlo  é  qne  a  monção  era  favorável,  c  cumpria  approvcilal-a. 

A'  falia  i^ois  de  boas  razões  contra  o  decidido  no  1  "  accordâo  — 
a  vídidado  das  elrições,  {]ue  era  o  objecto  principal,  soccorrerâo-se  os 
jlliislrados  constlheiros  á  tergiversação  c  expedientes,  qnc  o  foro  diMio- 
mina  chicanas,  no  que  com  Indo  como  vimos  de  ver  não  foram  muiU) 
felizes.  Mas,  se  fora  n.islcr.  n'islo  mesmo  baseaiicmbs  r.ô-í  a  jnsllça  (fa 
decisão  do  1."  accordâo;  poique  quando  se  flanqueia;  é  [)0r{iiic  Ua 
impotência  de  atacar  de  ficnle, 
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Isto  consta  do  oflicio  da  Administração  do  Concolho  ao 
Governo  Civil,  se  nos  nao  cní^anamos. 

N'uma  palavra,  os  vereadores  propostos  para  o  biennio 
de  1854  e  1855,  mereciào  a  estima  publica. 

Um  incidente,  antes  um  terror  pânico  de  interessei» 
individuaes  offendidos  (como  sempre  ha  quando  se  intenta 
alguma  reforma)  decidiu  que  fossem  hostilisados. 

O  despeito  posterior  de  alguns,  a  indisposição  de  outros 
com  certos  vereadores,  e  nào  menos  os  ódios  politicos, 
approveitando  o  ensejo  opportuno  deaggredir  quando  todos 
aggrediào,  fizerão  que  se  desse  vulto  ao  que  nao  tinha 
proporções  gigantescas. 

Mas  o  publico  nao  ignora  que  o  principal  accusado 
arriscou  a  eleição  de  deputados  em  mais  de  um  circulo, 
para  dar  exemplos  de  moralidade  politica,  no  que  nao  foi 
mal  6  opposiçao. 

E  o  publico  também  sabe,  que  foi  estando  no  poder 
esse  accusado ,  que  a  alguns  ( seja  dito  sem  animo  de 
oííender)  foi  restituida  a  liberdade  de  apartar -se  da 
auctoridade  e  votar  contra  ella,  que  até  ahi  nao  tinhào. 

Julgue  pois  o  publico,  que  não  tememos  o  seu  juizo 
suppremo. 

Poderiamos  citar  diversos  e  nao  poucos  factos  nossos, 
que  provao  quanto  nos  exforçámos  por  garantir  a  plena 
liberdade  eleitoral  de  nossos  concidadãos;  nao  o  fazemos 
porém;  porque  nao  carecendo  disso  a  nossa  defeza,  poderá 
julgar -se  mal  cabida  immodestia. 

Cremob  que  temos  dito  bastante  para  nos  justificar  das 
inculpaçòes,  que  nos  fazem  os  recorrentes  e  o  Popular; 
cujos  illnstrados  KR,  tem  permittido  que  nos  aggridam 
por  a(|uillo,  cmque  menos  rasào  havia  para  que  o  fizessem, 
no  nosso  intender. 

Felizmente  no  exercício  do  nosso  cargo,  não  olhamos  a 
pessoas  nem  classes;  seguimos  os  dictames  da  nossa 
consciência  no  que  ella  nos  dizia  nós  deviamos  obrar. 
JJom  foi  (jue  nós  tenhamos  ao  menos  esta  convicção  para 
que  não  fiquemos  com  direito  a  queixar- nos  de  ninguém. 

Se  porém,  no  que  dizemos  nem  assim  nos  justificamos, 
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sirva -nos  de  desculpa,  que  fomos  no  que  fizemos  sem 
exorbitância  da  Lei  para  a  eleição  ultima  da  Camará 
Municipal,  movidos  por  affecto  para  com  amigos,  a  quem 
nâo  devíamos  abandonar,  ainda  na  presença  d'outros  que 
depois  vieram  acampo  —  sem  ódio  por  ninguém  —  e  nunca 
pensando  que  com  o  nosso  procedimento  agrilhoariamos 
no  menor  ponto  a  liberdade  de  nossos  concidadãos. 

Coimbra,  1854. 

AnionÍQ  Luiz  de  Souza  Henriques  Secco, 
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